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Resumo

Este artigo disponibiliza os principais resultados do estudo “Uma
leitura da educação ambiental em cinco estados e um bioma do
Brasil”, realizado em quatro redes de educação ambiental. O estudo
em questão foi concluído em novembro de 2004, respondendo à
demanda da Rede Brasileira de Educação Ambiental e baseou-se nos
dados dos diagnósticos realizados pelas seguintes redes: Rede
Paulista — REPEA (SP); Rede Sul — REASUL (PR, SC e RS); Rede
Aguapé (MT e MS/bioma Pantanal) e Rede Acre — RAEA (AC) para
alimentação do Sistema Brasileiro de Informações Ambientais; Minis-
tério do Meio Ambiente (SIBEA/MMA) no período 2001-2003. O
estudo teve como objetivos apresentar uma sistematização das ca-
tegorias comuns pesquisadas em cada rede; discutir se é possível, a
partir consolidação dos dados recolhidos, comparar as características
da educação  ambiental para as regiões pesquisadas; e, finalmente,
destacar desafios, limites e oportunidades que se evidenciam no
desenvolvimento da educação ambiental. Na análise dos dados são
destacadas tendências como: a natureza das instituições que ofere-
cem atividades de educação ambiental, na sua maioria instituições
públicas e da sociedade civil e em menor escala, privadas; as insti-
tuições de educação ambiental e educadores/especialistas e pesqui-
sadores concentram-se na região sudeste; predominam atividades
de sensibilização/mobilização seguidas de capacitação em educação
ambiental; o  conceito de educação ambiental não apresenta uma
compreensão consensual no conjunto das redes; existem mais pro-
jetos que programas de educação ambiental; predominam cursos de
curta duração na formação do educador ambiental. Nas considera-
ções finais são analisadas estas tendências à luz dos contextos po-
líticos e educacionais e sugeridas questões para a reflexão sobre as
relações entre educação ambiental e sua inserção social.
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Abstract

This article brings the main results of a study called “An investigation
of environmental education in five states and a biome in Brazil”
carried out in four networks of environmental education. The study
was commissioned by the Brazilian Network of Environmental
Education, and was concluded in November 2004; it was based on
data of the diagnostics performed by the following networks: State
of São Paulo Network – Repea (SP), Southern Network – Reasul (PR,
SC, and RS), Aguapé Network (MT and MS/Pantanal Biome), and
Acre Network – Raea (AC). They all fed data into the Brazilian System
of Environmental Information of the Ministry for the Environment
(Sibea/MMA) in the 2001-2003 period. The objectives of the study
were to present a systematization of common categories researched
in each network, to discuss the possibility of comparing the features
of environmental education for the regions researched on the basis
of the consolidation of the data gathered, and finally to highlight
challenges, limitations and opportunities perceived in the
development of environmental education. The analysis of the data
emphasizes aspects such as: the institutions offering activities of
environmental education are mainly public and of the civil society
and, on a small scale, private; institutions of environmental
education, educators/experts, and researchers are concentrated in
Southeastern Brazil; activities are mostly of awareness/mobilization,
followed by capacitation in environmental education; the concept of
environmental education is not understood evenly across networks;
there are more projects than programs of environmental education;
there is a predominance of short duration courses in the training of
environmental educators. The final considerations of the text analyze
these tendencies in the light of the political and educational
contexts, and suggestions are made for further reflection on the
relations between environmental education and its social insertion.
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Este artigo apresenta os principais resul-
tados do estudo “Uma leitura da educação
ambiental em cinco estados e um bioma do
Brasil”, concluído em novembro de 2004, inte-
grando a fase final do Projeto Tecendo Cidada-
nia (convênio 46/02) da Rede Brasileira de
Educação Ambiental (REBEA) e apoiado pelo
Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA)1 .
Esse projeto estimulou a organização de redes
de educação ambiental e, dentre suas linhas de
apoio, deu suporte a uma pesquisa voltada a
diagnósticos regionais de educação ambiental
pelas redes. Ao final da realização dos diagnós-
ticos, os dados obtidos foram sistematizados e
discutidos, de modo a gerar uma leitura analí-
tica do conjunto, que resultou no estudo aci-
ma referido2 . Neste sentido, é importante res-
saltar que este estudo não produziu dados
primários, mas analisou os dados gerados pe-
los diagnósticos, utilizando-se, portanto, destas
fontes para sua análise.

Os diagnósticos constituíram-se em uma
das metas dos projetos de apoio às redes de
educação ambiental aprovados em edital do
FNMA, e visavam a aumentar o conhecimento
sobre esse assunto no país, bem como respon-
der à demanda do Ministério do Meio Ambiente
para alimentação do SIBEA/MMA. A REBEA
coordenou esse processo estabelecendo, com
os representantes das redes, os parâmetros
metodológicos para o diagnóstico, tendo acom-
panhado suas diferentes etapas. Trata-se, por-
tanto, de pesquisas com uma orientação
metodológica comum realizadas simultaneamen-
te por quatro redes regionais em suas áreas de
abrangência.

O estudo teve como objetivos apresen-
tar uma sistematização das categorias comuns
pesquisadas nos diagnósticos realizados em
cada rede; discutir se é possível, a partir da
consolidação dos dados recolhidos, comparar
as características da educação ambiental para as
regiões pesquisadas; e, finalmente, destacar
desafios, limites e oportunidades que se evi-
denciam no desenvolvimento da educação
ambiental.

É importante destacar o esforço das re-
des, cuja finalidade não é acadêmica, mas de
articulação e de intervenção, na realização dos
diagnósticos regionais, bem como o papel da
coordenação da REBEA que realizou esta tare-
fa com cuidado e competência, operando com
os recursos da comunidade virtual e com a
auxilio de alguns encontros presenciais. Contu-
do, também é preciso considerar que esta con-
dição inovadora que, poderíamos dizer, aproxi-
ma-se de uma Pesquisa-Ação em Rede, também
traz alguns limites do ponto de vista da articu-
lação teórica e metodológica entre os quatro
estudos. A despeito da proposta comum meto-
dológica, a grande diversidade do perfil das
redes e das condições de realização dos diag-
nósticos em cada realidade regional, assim
como o monitoramento, predominantemente à
distância, das etapas do processo de pesquisa,
trouxe para o estudo alguma heterogeneidade
nas estratégias de levantamento, operação
conceitual que se reflete na análise dos resul-
tados e limita algumas generalizações.

Metodologia

A metodologia utilizada no estudo “Uma
leitura da educação ambiental em cinco esta-
dos e um bioma do Brasil”, bem como em cada
um dos diagnósticos regionais que o subsi-
diou, pode ser descrita como a de uma pesqui-
sa de natureza exploratória, representando
uma primeira tentativa sistemática e coordena-
da de levantamento simultâneo do estado da
arte da educação ambiental em quatro regiões
do Brasil. Os dados levantados não foram
delimitados em função do critério de represen-
tatividade estatística. São dados significativos
da realidade da educação ambiental que pos-
sibilitam, sobretudo, uma análise qualitativa da
problemática estudada, bem como sua expres-

1. Este trabalho contou com a valiosa colaboração do prof. Luis Afonso Vaz de
Figueiredo, consultor da REBEA, na etapa de finalização deste estudo e revisão
final do relatório da pesquisa.
2. Tanto o estudo em que se baseia este artigo quanto os diagnósticos
regionais estão disponíveis em www.rebea.org e nos sites das redes.
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são numérica dentro das áreas pesquisadas,
sem que constituam uma amostra, tal como se
define este conceito nas análises estatísticas.

A seguir passaremos a identificar os
parâmetros que circunscreveram as condições
e opções realizadas, assim como as categori-
as de análise estabelecidas na realização dos
diagnósticos.

Áreas de abrangência

Considerando as delimitações geopolí-
ticas e ecossistêmicas das áreas de abrangência
das quatro redes regionais, foram pesquisadas
as regiões destacadas no quadro a seguir. É im-
portante esclarecer que, neste caso, foi usado
o conceito de região como área de abrangência
das redes, o que nos leva a uma acepção am-
pla que inclui, para cada rede, diferentes recor-
tes, como um estado, um conjunto de estados
ou um bioma. Aplicando as categorias “esta-
dos” e “municípios” sobre as regiões de abran-
gência das redes temos:

Como se pode ver, nem todas as regiões
do Brasil estiveram plenamente representadas
nas áreas de abrangência das redes. A região
Sudeste foi parcialmente representada apenas
pelo estado de SP, a região Sul foi a única to-
talmente representada pelos estados do Sul (PR,
SC e RS), a região Centro Oeste foi parcialmente
representada pelo bioma Pantanal, que abran-
ge parte do MT, e parte do MS e a região Norte
foi parcialmente representada, uma vez que a
Raea abrange unicamente o estado do AC.
Destaca-se ainda que a região Nordeste esteve

completamente ausente do diagnóstico. Esta
ausência ocorreu porque na época da realiza-
ção do edital do FNMA, que apoiou os diagnós-
ticos não  houve candidatura de rede da região
Nordeste. A formação de uma rede nordeste de
educação ambiental é recente e, portanto, pos-
terior ao início dos diagnósticos. De todo
modo, ainda que os diagnósticos tenham uma
grande abrangência e disponibilizem informa-
ções para a análise da educação ambiental em
relação a uma significativa parcela de estados
e regiões do Brasil, deve se ter o cuidado de
não generalizar seus resultados como corres-
pondendo a um perfil da educação ambiental
em todo o país.

Finalmente, se se pode sugerir uma
continuidade para este esforço de pesquisa,
seria importante ampliar os diagnósticos, in-
cluindo novas redes para se ter um retrato
mais próximo da realidade do país. Isto signi-
fica a realização de novos estudos, incluindo
os estados da região Nordeste e completando
os estados da região Sudeste e Norte. Esta
meta poderia orientar uma política de pesquisa
e produção de dados sobre educação am-
biental da REBEA/FNMA.

Categorias utilizadas e instrumento de

coleta de dados

Para orientar o levantamento de dados
nos diagnósticos foram estabelecidas quatro
grandes categorias visando a mapear o univer-
so de espaços institucionais, práticas educa-
tivas, perfis profissionais e cursos de formação
em educação ambiental. Essas categorias, para
efeito da elaboração do questionário, foram
denominadas instituições que promovem edu-
cação ambiental; atividades realizadas em
educação ambiental; educadores/pesquisado-
res e especialistas em educação ambiental;
cursos de educação ambiental.

Foram elaborados quatro questionários
contendo perguntas fechadas e abertas, voltados
para cada uma das categorias estabelecidas
anteriormente. Os questionários receberam os
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rios válidos, as informações oferecidas pelas
redes, que são as seguintes: no levantamento
da REPEA foram preenchidos 2.105 questioná-
rios cadastrados no banco de dados. Destes,
foram validados 2.043.dos quais, 431 foram
completamente preenchidos. A REASUL alimen-
tou diretamente o sistema SIBEA com os dados
do diagnóstico e segundo esta obteve um total
de 1317 questionários validados neste sistema.
A Rede Aguapé aplicou 400 questionários, obte-
ve 135 respondidos. A RAEA estabeleceu como
universo as instituições pertencentes à rede ou
às instituições parceiras, como são chamadas no
diagnóstico.

Discutindo os dados

Para além da síntese que apresentamos
anteriormente, os diagnósticos produziram uma
grande quantidade de dados, desdobrando os
resultados por município, estado e bacias
hidrográficas, entre outras possibilidades. Em
alguns diagnósticos foram incluídas também
outras informações para além das categorias
previstas nos questionários5 .

3. Os questionários elaborados para os diagnósticos estão disponíveis na
íntegra como anexo ao relatório “Uma leitura da educação ambiental em
cinco estados e um bioma do Brasil”, que pode ser acessado em
www.rebea.org.br.
4. As redes não utilizaram o questionário específico para cursos. Estes
foram levantados como uma das atividades realizadas em educação
ambiental, portanto, aparecem como um dado dentro do tópico “Ativida-
des”. Conforme orientação acordada no seminário com as redes em julho
de 2004 decidiu-se considerar na categoria cursos de educação ambiental
aqueles em nível de pós-graduação lato (acima de 360 hs) ou stricto sensu
(mestrado ou doutorado) priorizando a obtenção de um perfil da condição
de formação docente e de pesquisadores na área. Os dados de cursos de
curta duração, capacitação, extensão ou nível técnico que apareceram nos
diagnósticos foram destacados na categoria “outros cursos”.
5. Uma apresentação do conjunto dos dados levantados e analisados em cada
rede está contemplada no item II do relatório “Uma leitura da educação ambiental
em cinco estados e um bioma do Brasil” que dá origem a este artigo.

seguintes títulos3 :
• conhecendo as instituições em educação
ambiental;
• conhecendo as atividades em educação
ambiental;
• conhecendo os educadores/ pesquisadores/
especialistas ou “pessoas ligadas à educação
ambiental” (formulação utilizada pela
REPEA);
• conhecendo os cursos de educação
ambiental4 .

Além dos questionários foi mencionada
pelas redes a utilização de outros instrumentos
complementares, como o levantamento biblio-
gráfico e entrevistas. Entre estas foram mencio-
nadas: respostas via internet (SIBEA; sites das
redes); aplicação presencial por meio de visitas
de pesquisadores nos municípios da região;
envio por via postal; vinculação da inscrição em
seminários estaduais ao preenchimento de ques-
tionários; participação em reuniões, seminários e
eventos de educação ambiental para apresenta-
ção do diagnóstico e coleta de dados; utilização
de rádios e espaços públicos locais.

Período de coleta de dados

O período de coleta de dados envolveu
a aplicação do questionário, visita às institui-
ções, pesquisa bibliográfica, e entrevistas aber-
tas em alguns casos. Este período variou para
cada rede, de acordo com o calendário de
eventos locais e a disponibilidade da equipe de
pesquisa.

Os números da educação
ambiental em cada diagnóstico
regional

A seguir apresentamos um quadro sínte-
se dos dados obtidos em cada rede. Cabe ain-
da acrescentar, sobre o universo dos questioná-
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Contudo, neste artigo, vamos destacar
apenas os dados principais, que correspondem
às quatro categorias estruturadoras do questio-
nário comum aos diagnósticos das redes (Insti-
tuições, educadores/ pesquisadores/ especialis-
tas; atividades, cursos) e que, portanto, oferecem
pistas para um perfil da educação ambiental nas
regiões pesquisadas.

As instituições de educação ambiental

As instituições de educação ambiental estão

presentes em maior número nos estados de SP e

da região Sul.

Foram identificadas 435 instituições de
educação ambiental pela REPEA no estado de
São Paulo e 263 pela REASUL nos três estados
da região Sul. A Rede Aguapé levantou 38 ins-
tituições e a REAE identificou onze instituições
no estado do AC.

Vejamos como estes dados se distribuem
por estado:

Pode-se observar uma distância bastante
grande entre os números da região Sul e Sudeste
para o estado do Acre. Nesse sentido, deve-se
levar em conta a diferença populacional e de
densidade socioeconômica que caracteriza as re-
giões brasileiras. Como sabemos, dentro do ce-
nário regional brasileiro, as regiões Sul e Sudeste
concentram população, redes institucionais, so-
ciais e econômicas. Contudo, vale remeter esses

dados também a uma comparação com o diag-
nóstico sobre a região amazônica realizado pela
WWF-Brasil (Sato; Tamaio; Medeiros, 2002), no
qual o número de instituições e projetos levan-
tado para cada estado da região amazônica é
detalhado. Neste estudo, no estado do Acre, por
exemplo, são identificadas nove instituições e 32
projetos em educação ambiental.

Educação ambiental é pública,
civil e, em menor escala,
privada

Grande parte das instituições que pro-
movem educação ambiental são públicas (ór-
gãos federais, estaduais e municipais; escolas
públicas de ensino médio e fundamental; uni-
versidades públicas), seguidas por organizações
sociais (instituições da sociedade civil ou mis-
tas, como conselhos e consórcios) e, finalmen-
te, pelas instituições privadas.

As atividades em educação ambiental

acompanham a densidade institucional

Observando as atividades em educação
ambiental por rede e por estado, bem como as
instituições nas áreas de abrangência das redes,
pode-se verificar que há uma relação entre a maior
densidade institucional, entendida como presença
de instituições que promovem educação ambiental
e maior número de atividades nesta área

Vejamos estes dados por estado:
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A relação entre instituições e atividades de

educação ambiental nos estados

Considerando os dados que relacionam
instituições e atividades em educação ambiental
por estados, a concentração de projetos acom-
panha a densidade institucional, com exceção
do Acre.

Neste caso, surpreende a grande presen-
ça de atividades e o pequeno número de insti-
tuições levantado pela RAEA (143 projetos para
onze instituições). Este resultado deve ser mati-
zado, pois reflete, um critério muito amplo de
classificação das atividades desenvolvidas pelas
instituições componentes da rede como ativida-
des de educação, tais como aquelas relativas à
melhoria e gestão ambiental.

Considerando a situação interna dos esta-
dos dentro do bloco da REASUL, destaca-se a si-
tuação do Rio Grande do Sul, que identificou o
maior número de instituições (158) e o menor de
atividades (74). Este resultado provavelmente alu-
de ao grande número de instituições de ensino
atuando em educação ambiental neste estado ¾
pioneiro na oferta de formação universitária nesta
área no país ¾ cuja atividade fim é a produção
de conhecimento em forma de monografias e
dissertações. Essas produções acadêmicas não
entram na categoria “atividades em educação
ambiental” e, como é usual, contemplam, na
mesma proporção, ações de intervenção que no
caso da universidade, corresponderiam às ações
de extensão universitária. O estado de Santa
Catarina, por sua vez, cuja relação entre institui-
ções de ensino e de intervenção parece ser mais
equilibrada, é o que conta com a maior propor-
ção instituição-atividade (três atividades por ins-
tituição) entre os quatro estados da região Sul-Su-
deste (SP, PR, SC, RS).

A educação ambiental está associada

predominantemente a ações de

sensibilização/ mobilização seguidas de

capacitação

A seguir apresentamos os dados sobre o
perfil das atividades de educação ambiental que
foram levantadas pelas redes ao verificarem que
tipo de atividade as instituições nas suas áreas
de abrangência desenvolviam.
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Quanto ao perfil das atividades levantadas,
considerando os diagnósticos de todas as quatro
redes, parece haver uma predominância das ativida-
des de mobilização/ sensibilização seguidas pelas ati-
vidades de capacitação. Atividades de pesquisa em
educação ambiental são as menos mencionadas.

Mais projetos que programas
em educação ambiental

Os dados apresentados a seguir foram le-
vantados pelas redes e dizem respeito aos tipos
de atividades em educação ambiental desenvol-
vidas nas suas áreas de abrangência, consideran-
do o modo como estas ações se estruturam.

No diagnóstico da REASUL destaca-se
para os três estados o elevado número de pro-
jetos (250), seguidos de programas (54) e só
então de atividades como campanhas, congres-
sos, cursos e outros. A rede Acre identifica 46
projetos e seis programas. Na rede Aguapé tam-
bém os projetos (31) são em número bem maior
do que os programas (três). O mesmo aconte-
ce na REPEA que levanta mais projetos (67)
que Programas (15), ressaltando ainda em sua
análise qualitativa dos educadores (REPEA,
2004, p. 11), o fato de as condições do traba-
lho de educação ambiental darem-se via mul-
tiplicação de projetos.

É interessante refletir em que medida os
itens projeto e programa indicam a predominân-
cia de ações de curto e médio prazos sobre
ações de longo prazo. Como vimos anteriormen-
te, grande parte das instituições que promovem
educação ambiental são públicas. Isto leva a
pensar que, mesmo entre as instituições gover-
namentais, vigora a modalidade de projetos mais
do que a de programas. Considerando que os
programas seriam ações mais afeitas às políticas
públicas, pelas características de ações de lon-
go prazo e maior enraizamento na estrutura
institucional, isto poderia apontar para uma
certa precarização das políticas públicas.

Os Educadores/ especialistas/
pesquisadores

Entre os dados disponibilizados por es-
tado, Rio Grande do Sul e São Paulo destacam-
se com as maiores concentrações de educado-
res/especialistas/pesquisadores. Observando os
dados por rede, destaca-se o maior número de
educadores/especialistas/pesquisadores na
REASUL, seguido pela REPEA.

O desdobramento dos dados por estado evi-
dencia o grande número de educadores/especialis-
tas/pesquisadores no Rio Grande do Sul, também lí-
der em instituições que atuam na área. Estes dados
sugerem, além da existência de linhas de pesquisa
em educação ambiental em diversas universidades,
o efeito da presença neste estado do único progra-
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ma de Pós-Graduação stricto sensu (mestrado) neste
campo no Brasil, na cidade de Rio Grande, na Fun-
dação Universitária Rio Grande (FURG). Este Progra-
ma é um dos elos da REASUL e um dos núcleos res-
ponsáveis pelo registro de informações sobre edu-
cação ambiental junto ao SIBEA para o Rio Grande
do Sul. Assim, tanto a formação de especialistas e
mestres (pesquisadores) em educação ambiental pela
FURG, quanto o levantamento sistemático de insti-
tuições apoiado pelo SIBEA são fatores que certa-
mente contribuíram para que estes dados ficassem
evidentes no diagnóstico.

Predominam cursos de curta duração na

formação do educador ambiental

Apesar de a categoria “cursos” ter sido
contemplada na metodologia como objeto de
um dos questionários previstos entre os instru-
mentos da pesquisa, este não foi aplicado pe-
las redes. Os dados sobre cursos apareceram no
questionário sobre atividades em educação
ambiental. Num segundo momento, após um
encontro de trabalho sobre a pesquisa em ju-
lho de 2004, foi acordado que as redes com-
plementariam esta informação com um novo
levantamento, desta vez, mais pontual, identi-
ficando apenas os cursos de caráter acadêmi-
co do tipo Pós-Graduação lato sensu (especi-
alização) com pelo menos 360 hs e stricto
sensu. Os dados assim obtidos estão reunidos
no quadro abaixo:

A partir deste quadro pode-se observar que
os cursos de curta duração predominam como
modalidade entre os levantados pelas redes (126)
e dizendo respeito, em sua grande maioria, a ações
de capacitação e a cursos de curta duração reali-
zados por ONGs, secretarias municipais de educa-
ção e meio ambiente, escolas etc. Os cursos de
especialização (21) representam apenas uma pe-
quena parcela das possibilidades de formação em
educação am-biental e há um único curso no Brasil
de pós-graduação stricto sensu, que é o mestrado
da FURG (RS). Embora tenha sido mencionada a
existência de linhas de pesquisa em educação
ambiental em diferentes cursos de Pós-Graduação
stricto sensu (mestrado e doutorado) em vários
estados, esta informação não foi objeto de levan-
tamento sistemático6 . Não foram levantados dados
comparativos para ensino médio e graduação, mas
poderíamos dizer que, nestes níveis de ensino, é
pequena a presença de formação específica em
educação ambiental.

A formação em nível de aprofundamento
ou mesmo profissionalização conta com uma
oferta ainda pequena face ao número de edu-
cadores/especialistas e pesquisadores, bem
como do numeroso público interessado que
vem acompanhando os seminários regionais e
os fóruns nacionais nestes últimos anos.

Considerações finais

Como se pôde verificar ao longo deste
artigo, o conjunto de dados gerados a partir dos
diagnósticos traz informações relevantes sobre a

6. Um levantamento exaustivo da presença da educação ambiental na univer-
sidade, incluindo um mapeamento das linhas de pesquisa no universo da pós-
graduação, pretende ser contemplado no projeto de pesquisa da Rede Universi-
tária de Pesquisa em Educação Ambiental (REPEA), a ser brevemente realizado.
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presença e as modalidades da educação ambiental
nas áreas de abrangência das redes que realiza-
ram o diagnóstico. Uma primeira análise compa-
rativa dos dados parece reiterar, na esfera da
educação ambiental, algumas diferenças e desi-
gualdades regionais que também conhecemos por
meio de outros indicadores sociais.

Apesar de certa heterogeneidade na rea-
lização da pesquisa em cada região, é possível,
nestas considerações finais, observar algumas
convergências que mostram pontos importantes
para reflexão sobre o desenvolvimento da edu-
cação ambiental como prática educativa nessas
regiões, mas que provavelmente não se limitam
a essas realidades, convocando a novas pesqui-
sas e reflexões no sentido de expandir esses
diagnósticos, aprofundar e problematizar as pis-
tas que aqui emergiram.

Algumas questões para refletir
a partir dos diagnósticos

O que é mesmo uma atividade de educação

ambiental?

O entendimento dos critérios que classi-
ficam uma atividade como educação ambiental
ou a excluem deste universo parece não ser
ainda plenamente compartilhado ou, pelo me-
nos, suficientemente explicitado e debatido no
conjunto das redes. Verificou-se, por exemplo,
a consideração de atividades que genericamen-
te poderiam ser classificadas de “melhoria
ambiental” — ou seja, ações de intervenção
para melhoria e manejo do meio ambiente, cuja
finalidade não está necessariamente vinculada
a uma intenção educativa e, portanto, não têm
a educação ambiental como sua razão de ser,
ou nem mesmo incluem esta dimensão entre
outras em sua implementação — foram em al-
guns casos tomadas como equivalentes à edu-
cação ambiental. Esta situação foi evidenciada
particularmente no diagnóstico feito pela Reae,
mas provavelmente não se restringe a esta rede,
chamando a atenção para o fato de que o
conceito de educação ambiental não está esta-

bilizado no universo extremamente heterogêneo
das práticas e entendimentos desta área, não
sendo consensual, mesmo em uma rede.

Nesse sentido, seria interessante o aprofun-
damento do debate tendo em vista a construção
de um conceito compartilhado de educação
ambiental. Longe de uma pretensão normativa e
obstrutora da diversidade das educações am-
bientais possíveis que  sempre vão contemplar
uma multiplicidade de ênfases, metodologias, es-
tilos e estratégias de ação, seria produtiva a de-
limitação de um campo conceitual e dialógico
que enfrente este debate e torne a educação
ambiental um conceito operativo, substantivo o
bastante para formar uma comunidade e susten-
tar práticas educativas consistentes, que saibam se
auto-fundamentar, explicitando e assumindo suas
diferenças, quando for o caso. A elaboração e a
partilha da reflexão sobre os fundamentos da
educação ambiental torna-se, assim, cada vez mais
importante no cenário de fortalecimento e profis-
sionalização da educação ambiental no Brasil. A
REBEA e as redes regionais são, neste sentido,
espaços privilegiados para incluir e estimular em
seus programas de formação este aprofunda-
mento conceitual.

Mais projetos que programas na educação

ambiental: convite a uma reflexão sobre o

entrecruzamento de processos de

precarização e de democratização da

sociedade

Chama a atenção a predominância da
modalidade “projeto”7  sobre a modalidade “pro-
grama” nas atividades de educação ambiental.
Esta condição da educação ambiental imple-
mentada predominantemente por meio de proje-
tos já apareceu em levantamentos anteriores,
como o disponibilizado pelo MEC por ocasião da
I Conferência de Educação Ambiental (1997) e,
mais recentemente, foi detectada no Censo Esco-

7. No campo da educação, a palavra projeto está associada à pedagogia
de projetos, presente em várias metodologias educacionais. Ao falar de
projetos sociais não estamos nos referindo a projetos como metodologia
de ensino-aprendizagem.
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lar do INEP que, em 2000, incluiu questões so-
bre o tratamento da  educação ambiental pelas
escolas públicas de 1a a 8a séries8. Os resultados
do Censo Escolar apontaram que a educação
ambiental é trabalhada pelas escolas principal-
mente na forma da “inserção temática” no currí-
culo, por meio de diferentes disciplinas. Este tipo
de abordagem abrange 52,9% dos alunos das
séries iniciais e 55,4% dos estudantes das séries
finais. Em seguida, a forma mais utilizada para o
estudo dos problemas relacionados ao meio
ambiente é através de “projetos” que abrangem
26,8% dos alunos de 1ª a 4ª séries e 29,6% dos
alunos de 5ª a 8ª séries.

Além do universo escolar, onde a moda-
lidade “projeto” tem sido um dos fortes dispo-
sitivos de implementação das atividades de edu-
cação ambiental, também podemos supor que,
no caso dos diagnósticos feitos pelas redes, que
incluem não apenas escolas, mas também outros
tipos de instituições que promovem educação
ambiental, soma-se aos projetos escolares um
outro perfil de ações de educação ambiental
implementadas por instituições não escolares e
estruturadas como projetos sociais que, neste
caso particular, poderiam também ser denomina-
dos socioambientais. Estas podem ser definidas
como ações de intervenção socioambiental,
planejadas segundo objetivos, com tempo e
recursos previamente definidos, geralmente
propostas por entidades da sociedade civil e
apoiadas com recursos públicos e/ou privados,
nacionais ou internacionais.

Cabe aqui problematizar o cenário mais
amplo das transformações sociais que parecem
ser o pano de fundo desta forte presença dos
projetos sociais como via de realização de ações,
uma tendência em vários setores das políticas
sociais – incluindo a educação – que vem se
aprofundando desde meados dos anos de 1990.
Neste período assistimos às mudanças nas polí-
ticas de cooperação internacional e à crise de
financiamento que atingiu tanto as entidades da
sociedade civil quanto o Estado e teve como
conseqüência a focalização das políticas públi-
cas. O Estado Nacional, endividado e restringi-

do em sua ação reguladora e universalizadora
de direitos foi atingido pelo acirramento das
políticas neoliberais e da globalização financei-
ra. No cenário econômico nacional e internacio-
nal concomitante ao enfraquecimento do Estado
Nação agrava-se a crise do mundo do trabalho,
com perda das expectativas de estabilidade, au-
mento do desemprego, precarização do emprego
e da empregabilidade associados à emergência do
mercado informal e de variadas formas de tercei-
rização. A convergência destes processos sociais
parece corroborar para a valorização da modali-
dade “projetos sociais” como uma das saídas para
a estruturação de ações de intervenção social:
ágeis, de baixo custo, flexíveis, sem o peso de
gerar empregados fixos e seus custos.

Pensando na perspectiva segundo a qual
os projetos sociais são saídas possíveis para a
ação em tempos de crise, poderíamos nos per-
guntar em que medida a  predominância dos
projetos sobre os programas na educação
ambiental pode estar associada às atuais con-
dições de crise do Estado, flexibilização e
precarização do trabalho em geral e na educa-
ção em particular. Essa situação é ilustrada, por
exemplo, no diagnóstico da REPEA, que descre-
ve a grande mobilidade de um segmento im-
portante de educadores ambientais em São
Paulo, em sua maioria jovens e recém-formados,
que transitam entre vários projetos de confor-
me a disponibilidade de recursos públicos e
privados que os apóiam e aprovam ou não.

Não se pode deixar de considerar, contu-
do, que esta mesma realidade de alta presença
de projetos sociais — ou socioambientais — tam-
bém reflete a capacidade de resposta propositiva
da sociedade e um Estado mais aberto à parti-
cipação e diálogo com a sociedade. Nesse sen-

8. As questões referiram-se à presença de algum trabalho com educação
ambiental nas escolas e, em caso positivo ofereciam três alternativas não
excludentes: a) por meio de disciplina específica; b) projetos; c) inserção temática
no currículo. Os resultados apontaram um expressivo resultado: do total de
alunos do ensino fundamental, 71,2% estão em escolas que trabalham de
alguma forma  a educação ambiental. Entre os alunos que freqüentam da 5ª a
8ª séries, esse índice é de 73%, ou 11,4 milhões de estudantes, e entre os
alunos da 1ª a 4ª séries é de 70%, o que corresponde a 13,8 milhões de
estudantes (cf. MEC/ INEP/ Sala de imprensa, 2002 e Mendonça, 2004).
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tido, a grande aceitação dessa modalidade de
ação também pode indicar um alto nível de
engajamento da sociedade civil na proposição de
atividades em educação ambiental. Esta análise
seria corroborada se se supor um aumento da
capacidade de ação da sociedade brasileira e sua
ambientalização, bem como a democratização
dos recursos materiais e simbólicos (formação,
autonomia política, gerencial etc.) para intervir
propositivamente na área ambiental, em ação
complementar às políticas públicas representadas
pelos programas.

Provavelmente a predominância dos pro-
jetos sobre os programas nos fala do cruzamento
de ambos os processos na atual conjuntura só-
cio-histórica. No Brasil da década de 2000 tan-
to vivemos numa sociedade mais fortalecida em
sua capacidade de ação e organização, quanto
também mais fragilizada pelos processos de
globalização financeira que enfraquecem o Es-
tado Nacional e reduzem sua a capacidade de
universalização de direitos (como a educação)
pela via de políticas públicas contínuas e dura-

douras. Este processo leva igualmente a uma
precarização das condições de trabalho, das ins-
tituições e da estabilidade da inserção profissio-
nal. Isto deixa o educador, assim como outros
trabalhadores sociais, à deriva, num mar de pro-
jetos como modalidade predominante para reali-
zação de ações. Como sabemos, projetos sociais
são ações muito importantes para gerar inovações
e experiências-piloto. Entretanto, seguem sendo
ações pontuais, no sentido de serem limitadas no
tempo (curta ou média duração), de caráter ino-
vador e complementar, mas nunca capazes de
substituir as políticas públicas.

Estas questões chamam a atenção para a
necessidade do estabelecimento de uma agen-
da de debates que reflita sobre as condições da
prática da educação ambiental na sociedade
brasileira e no atual contexto internacional de
globalização. Isto implica enfrentar não apenas
as questões operacionais, políticas e pedagógi-
cas internas à educação ambiental, mas também
problematizá-la como prática social no atual
contexto sócio-histórico.
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